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	LEGISLAÇÃO EM VIGOR

	    Apesar de o uso de drogas (substâncias entorpecentes) ser tão antigo, apenas no início deste século, em 1909, foi realizada a primeira conferência, na tentativa de controle e repressão em âmbito polinacional, em Shangai, quando se reuniram 13 países para tratar do assunto. 

     Segundo Vicente Greco Filho, em seu livro ''TÓXICO Prevenção-Repressão'', a origem da preocupação da legislação brasileira pelo problema de tóxicos, deu-se nas Ordenações Filipinas que, em seu título 89, dispunham: "Que ninguém tenha em casa rosalgar, nem a venda, nem outro material venenoso".O código Criminal do Império não tratou da matéria, mas o regulamento de 29 de setembro de 1851, disciplinou-a ao tratar da polícia sanitária e da venda de substâncias medicinais e de medicamentos.

O código de 1890 considerou crime "expor à venda ou ministrar substâncias venenosas sem legítima autorização e sem as formalidades previstas nos regulamentos sanitários".Tal dispositivo, porem, isolado, foi insuficiente para combater a onda de toxicomania que invadiu o país após 1914, sendo que, em São Paulo, chegou a formar-se, à semelhança de Paris, um século antes, um clube de toxicômanos “. De lá para cá, na tentativa de impedir a escalada da droga e coibir o tráfico em nosso país, tivemos várias leis, decretos, emendas e resoluções que apesar dos esforços em aplicá-las, os números têm-nos deixado preocupados”.

      A seguir, conheceremos parte da legislação brasileira sobre drogas:

Lei N. º 6.368/76.
Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinam dependência física ou psíquica, e dá outras providências.
CAPÍTULO I
Da Prevenção
Art. 1º É dever de toda pessoa física ou jurídica colaborar na prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

Parágrafo único - As pessoas jurídicas que, quando solicitadas, não prestarem colaboração nos planos governamentais de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica perderão, a juízo do órgão ou do poder competente, auxílios ou subvenções que venham recebendo da União, dos Estados, do Distrito Federal, Territórios e Municípios, bem como de suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações.

Art. 2º Ficam proibidos em todo o território brasileiro o plantio, a cultura, a colheita e a exploração, por particulares, de todas as plantas das quais possam ser extraídas substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

ß 1º As plantas dessa natureza, nativas ou cultivadas, existentes no território nacional, serão destruídas pelas autoridades policiais, ressalvados os casos previstos no parágrafo seguinte.

ß 2º A cultura dessa plantas com fins terapêuticos ou científicos só será permitida mediante prévia autorização competentes.

ß 3º Para extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, possuir, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, ou matéria-prima destinada à sua preparação, é indispensável licença da autoridade sanitária competente, observadas as demais exigências legais.

ß 4º Fica dispensada da exigência prevista no parágrafo anterior, a aquisição de medicamentos mediante prescrição médica, de acordo com preceitos legais ou regulamentares.

Art. 3º As atividades de prevenção, fiscalização e repressão ao tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica serão integradas num Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão, constituído pelo conjunto de órgãos que exerçam essas atribuições nos âmbitos federal, estadual e municipal.

Parágrafo único - O sistema de que trata este artigo, será formalmente estruturado por decreto do Poder Executivo que disporá sobre os mecanismos de coordenação e controle globais de atividades, e sobre o mecanismo de coordenação e controle incluídos especialmente nas áreas de atuação dos governos federal, estadual e municipal.

Art. 4º Os dirigentes de estabelecimentos de ensino ou hospitalares, ou de entidades sociais, culturais, recreativas, esportivas ou beneficentes adotarão, de comum acordo e sob a orientação técnica de autoridades especializadas, todas as medidas necessárias à prevenção do tráfico ilícito e do uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, nos recintos ou imediações de suas atividades.

Parágrafo único - A não-observância do dispositivo neste artigo implicará a responsabilidade penal e administrativa dos referidos dirigentes.

Art. 5º Nos programas dos cursos de formação de professores serão incluídos ensinamentos referentes a substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, a fim de que possam ser transmitidos com observância dos seus princípios científicos.

Parágrafo único - Dos programas das disciplinas da área de ciências naturais, integrantes dos currículos dos cursos de 1º grau, constarão obrigatoriamente pontos que tenham por objetivo o esclarecimento sobre a natureza e efeitos das substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

Art. 6º Compete privativamente ao Ministério da Saúde, através de seus órgãos especializados, baixar instruções de caráter geral ou especial sobre proibição, limitação, fiscalização e controle da produção, do comércio e do uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica e de especialidades farmacêuticas que as contenham.

Parágrafo único - A competência fixada neste artigo, no que diz respeito à fiscalização e ao controle, poderá ser delegada a órgãos congêneres dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 7º A União poderá celebrar convênios com os Estados visando à prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência ou psíquica.

CAPÍTULO II
Do Tratamento e da Recuperação
Art. 8º Os dependentes de substâncias entorpecentes, ou que determinem dependência física ou psíquica, ficarão sujeitos às medidas previstas neste capítulo.

Art. 9º As redes dos serviços de saúde dos Estados, Territórios e Distritos Federal contarão, sempre que necessário e possível, com estabelecimentos próprios para tratamento dos dependentes de substâncias a que se refere a presente lei.

ß1º Enquanto não se criarem os estabelecimentos referidos neste artigo, serão adaptadas, na rede já existente, unidades para aquela finalidade.

ß 2º O Ministério da Previdência e Assistência Social providenciará no sentido de que as normas previstas neste artigo e seu ß 1º sejam também observadas pela sua rede de serviços de saúde.

Art. 10. O tratamento sob regime de internação hospitalar será obrigatório, quando o quadro clínico do dependente ou a natureza de suas manifestações psicopatológicas assim o exigirem.

ß 1º Quando verificada a desnecessidade de internação, o dependente será submetido a tratamento em regime extra-hospitalar, com assistência do serviço social competente.

ß 2º Os estabelecimentos hospitalares e clínicas, oficiais ou particulares, que receberem dependentes para tratamento, deverão encaminhar à repartição competente, até o dia 10 de cada mês, mapa estatístico dos casos atendidos durante o mês anterior, com a indicação do código da doença, segundo a classificação aprovada pela Organização Mundial de Saúde, dispensada a menção do nome do paciente.

Art. 11. Ao dependente que, em razão da prática de qualquer infração penal, for imposta pena privativa de liberdade ou medida de segurança detentiva será dispensado tratamento em ambulatório interno penitenciário onde estiver cumprindo a sanção respectiva.

Decreto Nº. 93.084/86
Regulamenta a lei N. 7.468, de 28 de abril de 1986, dispõe sobre a realização de campanha educativa pelo rádio e televisão sobre os efeitos nocivos do uso de entorpecentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81º, item III, da CONSTITUICÃO, considerando o que dispõe a Lei N. 78.468, de 28 de 1986, e tendo em vista os artigos 3. e seu parágrafo único da Lei N. 6. 368, de 21 de outubro de 1976, 8 do DECRETO N. 78.992, de 21 de dezembro de 1976, e 4, 5. e 12 do DECRETO nº 85.110, de 2 de setembro de 1980,

DECRETA:
Art. 1º. As emissoras de rádio e televisão deverão, obrigatoriamente, promover campanhas sobre as conseqüências nocivas do uso de drogas entorpecentes.

Art. 2º. A campanha educativa a que alude o artigo anterior deverá mostrar detalhadamente os efeitos provocados no ser humano pelas drogas entorpecentes em geral, assim como os tipos de ações que são praticadas sob seu efeito.

Art. 3º. O Ministério da Saúde e o da Educação colaborarão na campanha educativa de que trata esta Lei.

Art. 4º. As emissoras de rádio e televisão, observando o disposto no Art. 3º, deverão obter, antes de qualquer divulgação, a autorização do CONSELHO FEDERAL DE ENTORPECENTES.

Art. 5º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Decreto Nº. 85.110/80
Institui o Sistema Nacional de Prevenção. Fiscalização e Repressão de Entorpecentes e dá outras providências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, itens III e V, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 3º da Lei n. º 6.368. de 21 de outubro de 1976,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes, que integra as atividades de prevenção, fiscalização e repressão ao tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, bem como as atividades de recuperação de dependentes.

Parágrafo único. Compõe o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes todos os órgãos e entidades da Administração Pública que exerçam as atividades referidas neste artigo.

Art. 2º São objetivos do Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes:

I - formular a política nacional de entorpecentes, compatibilizar planos nacionais com planos regionais, estaduais e municipais, bem como fiscalizar a respectiva execução;

II - estabelecer prioridade entre as atividades do Sistema, através de critérios técnicos, econômicos e administrativos;

III - modernizar a estrutura e os procedimentos da administração nas áreas de prevenção, fiscalização e repressão, buscando seu constante aperfeiçoamento e eficácia.

IV - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações entre seus órgãos, bem como entre o órgão central do Sistema e os organismos internacionais a fim de facilitar os processos de planejamento e decisão;

V - estimular pesquisas, visando ao aperfeiçoamento do controle de fiscalização do tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica;

VI - promove, junto aos órgãos competentes, a inclusão de ensinamentos referentes a substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica nos cursos de formação de professores a fim de que possam ser transmitidos com observância dos seus princípios científicos;

VII - promover, junto aos órgãos competentes, a inclusão de itens específicos nos currículos do ensino de primeiro grau, na área de ciências, com a finalidade de esclarecer os alunos quanto à natureza e efeitos das substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

Estado de Santa Catarina
Lei Nº. 8.210,
Art. 1º - Nos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus oficiais e particulares, fica obrigatório o ensino sobre drogas que provocam dependência - entorpecentes e psicotrópicos- sobre a AIDS ou SIDA, Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.

Resolução CONEN - SC

Estabelece requisitos básicos para a indicação de palestrantes, docentes e conferencistas.

O Conselho Estadual de Entorpecentes em conformidade com o Regimento interno e com amparo na Art. 4º do Decreto Estadual nº. 18.505 de 26.11.82;

RESOLVE:

Art. 1º- Estabelecer requisitos básicos para a indicação de palestrantes, docentes e conferencionistas para cursos, seminários, encontros e painéis relacionados ao uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

Art. 2º- A autorização só serão concedidas quando o candidato apresentar os seguintes requisitos:

I - Possuir habilitação relacionada ao assunto ou área:

II - Ter experiência e domínio dos conteúdos específicos a serem abordados;

III - Possuir comunicação e vocabulário técnico-cientifico adequado.

Art. 3º - Os requisitos básicos citados no artigo 2º, bem como os casos omissos, serão observados na análise dos dados pessoais e, se necessário, através de entrevista pessoal com o Conselho Estadual de entorpecentes, Comissões Estaduais e/ou Comissões Regionais.

Art. 4º - Determinar com amparo no artigo II do Decreto supramencionado que os Órgãos da Administração Públicos direta ou indiretos, integrantes do Sistema Estadual de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes, ao encaminhamento ao Conselho Estadual de Entorpecentes qualquer projeto, programa, curso, seminário ou outras atividades, deverão juntar os dados pessoais dos palestrantes conforme estabelece o anexo 1.

Art. 5º - Ao Conselho Estadual de Entorpecentes fica reservado o direito de suspender o credenciamento, caso o palestrante se afaste das diretrizes preconizadas na legislação específica em vigor.

Art. 6º - O prazo de validade do credenciamento é de 02{dois} anos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Lei Nº. 7. 094/97
INSTITUI ‘SEMANA ANTITÓXICOS “

Art. 1º - Fica instituída no Estado de SANTA CATARINA a "SEMANA ANTITÓXICOS", que será levada a efeito anualmente na terceira semana do mês de agosto.

Art. 2º - Durante a semana referida no Art. 1º, serão desenvolvidas atividades visando metas a serem alcançadas.

Parágrafo Único - As metas propostas visam à orientação, controle e divulgação sobre os efeitos causados pelo uso de tóxicos.

Art. 3º - Para dinamizar as campanhas serão incluídas informações e o engajamento:

I - Dos meios de comunicação em geral; 

II - Do sistema escolar de ensino; 

III - Das associações de Pais e professores; 

IV - Da polícia civil e militar do Estado; 

V - Do poder Judiciário; 

VI - Do poder Executivo; 

VII - Das entidades religiosas; 

VIII - Dos clubes de serviços; 

IX - Das Prefeituras Municipais

X - Das Câmaras de Vereadores

XI - Da Assembléia Legislativa

XII - Das Associações, Sindicatos e Entidades de Classe; 

XIII - Da Saúde Pública

XIV - Da Comissão Estadual de prevenção ao uso indevido de drogas e outros.

Art. 4º - As campanhas desenvolvidas na "SEMANA ANTITÓXICOS" levantarão questões como:

I -Uso de drogas e seus efeitos no ser humano

II - Os efeitos tóxicos legalizados (FUMO e ÁLCOOL)

III - Uso indevido dos agrotóxicos;

Art. 5º - As campanhas serão coordenadas por uma comissão PARLAMENTAR especial, constituída pela ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Lei nº. 3.474 /997.
Dispõe sobre campanha educativa no combate ao uso de drogas, em diversões públicas, e dá outras providências.
Artº.I - Os promotores de diversões públicas, como shows, boates, discotecas, teatros, cinemas, bingos, festas religiosas, espetáculos esportivos e beneficentes, dedicarão tempo de seus respectivos eventos à prevenção do uso de drogas.

Parágrafo Único - O tempo a ser utilizado, na forma do "caput" deste artigo é de, no mínimo, quarenta e cinco segundos por hora.

Artº. II - Cabe ao poder executivo, através do setor de vistoria do alvará de funcionamento vinculado à SECRETARIA DE FINANÇAS, a fiscalização do cumprimento da presente Lei.

Artº. III - O TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL destinará os espaços nos vidros traseiros dos ônibus para divulgar esta campanha educativa, no combate ao uso de drogas.

Art º.IV - A rede pública municipal de ensino incluirá, no seu currículo escolar, matérias que visem conscientizar e esclarecer os alunos dos perigos do uso de drogas.

Artº.V - A campanha realizar-se-á através de telões, outdoors, fitas cassetes e vídeo cassetes, de acordo com disponibilidade dos organizadores dos eventos citados no "caput" desta LEI.

Art º.VI - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artº.VII - Revogam-se as disposições em contrário.

Lei nº 3.552 /98.
Altera a Lei nº 3.474, de 08.10.97 e dá outras providências.

Artº. I - O não cumprimento da Lei n. º 3.474, de 08 de outubro de 1997, implicará numa multa de 300 (trezentos) UFIR’s.

Parágrafo Único - Os valores arrecadados com as multas serão revertidos diretamente à entidade, fundação, casa ou centro de recuperação ou comunidade terapêutica de drogados que fez a notificação, para custear seus programas.

Artº. II - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com as entidades, fundações, casas ou centro de recuperação e prevenção ou comunidades terapêuticas de drogados, no sentido de fiscalizar o cumprimento da Lei n. º 3.474, de 08.10.97.

Artº. III - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artº.IV - Revogam-se as disposições em contrário.

Decreto-Lei nº 891, de 25 de novembro de 1938. Aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes.

Decreto nº 54.216, de 27 de agosto de 1964. Promulga a Convenção Única sobre Entorpecentes.

Decreto Lei nº 753, de 11 de agosto de 1969. Dispõe sobre a fiscalização de laboratórios que produzam ou manipulem substâncias ou produtos entorpecentes e seus equiparados, de firmas distribuidoras ou depositárias das referidas substâncias, distribuição de amostras desses produtos e dá outras providências.

Decreto-Lei nº 785, de 25 de agosto de 1969. Dispõe sobre infrações às normas relativas à saúde e respectivas penalidades.

Portaria nº 17, de 18 de agosto de 1971 (Ministério da Saúde). Proíbe a importação da semente de Cannabis Sativa e suas variedades.

Lei n° 5726, de 29 de outubro de 1971, que dispõe sobre medidas preventivas e repressivas ao tráfico de substâncias entorpecentes ou que determinem dependências físicas ou psíquicas, e dá outras providências (em vigor apenas o Art 22).

Decreto n° 69845, de 27 de dezembro de 1971, que regulamenta a Lei n° 5726, de 29 de outubro de 1971.

Decreto nº 76.248, de 12 de setembro de 1975. Promulga o Protocolo de Emendas da Convenção Única sobre Entorpecentes, 1961.

Lei nº 6368, de 21 de outubro de 1976. Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, e dá outras providências.

Decreto nº 78.992, de 21 de dezembro de 1976. Regulamenta a Lei nº 6368, de 21 de outubro de 1976.

Decreto nº 79.388, de 14 de março de 1977. Promulga a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas.

Decreto nº 79.455, de 30 de março de 1977. Promulga o Acordo Sul-Americano de Entorpecentes e Psicotrópicos. (Revogado pelo Dec. 1243 de 15.09.94, DOU de 16.09.94).

Resolução Normativa nº 10, 06 de dezembro de 1978 (Ministério da Saúde). Estabelece normas técnicas básicas relacionadas com a prescrição, produção e emprego de medicamentos.

Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980. Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração e dá outras providências.

Resolução nº 1, de 5 de agosto 1981. Regula o funcionamento e a ordem dos trabalhos do Conselho Federal de Entorpecentes.

Resolução nº 2, de 5 de agosto de 1981. Delega competência ao Conselho Federal de Entorpecentes para autorizar e analisar divulgação de textos, cartazes e atividades afins, com o propósito de evitar interesse pelo uso de drogas.

Decreto nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981. Regulamenta a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração e dá outras providências.

Resolução nº 3, de 14 de setembro de 1982. Estabelece normas à concessão de subvenção social à entidade que se dedique ao tratamento de dependentes de substâncias entorpecentes.

Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986. Define os crimes contra o sistema financeiro nacional, e dá outras providências.

Portaria nº 27, de 24 de outubro de 1986. Baixa instrução sobre a produção, comercialização, importação, exportação, prescrição e uso de drogas e especialidades capazes de produzir modificações nas funções nervosas superiores ou por exigirem efetiva orientação médica continuada devido à possibilidade de induzirem efeitos colaterais indesejáveis.

Portaria nº 28, de 13 de novembro de 1986. Baixa instruções com vistas a normatizar os procedimentos referentes ao controle das atividades correlacionadas a substâncias e/ou produtos entorpecentes.

Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986. Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso - FUNCAB. Dispõe sobre os bens apreendidos e adquiridos com produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas, e dá outras providências.

Decreto nº 95.650, de 19 de janeiro de 1988. Regulamenta a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, que criou o FUNCAB, e dá outras providências.

Decreto nº 828, de 2 de junho de 1993 - altera o Dec 95.650/88.

Instrução Normativa nº 26, de 19 de fevereiro de 1988. Disciplina o recolhimento de receitas do Conselho Federal de Entorpecentes - CONFEN, do Ministério da Justiça.

Resolução nº 3, de 9 de agosto de 1988. Aprova a Política Nacional na Questão das Drogas.

Resolução nº 4, de 1988. Fixa as diretrizes básicas para aprovação de projetos na área de Prevenção a serem apoiados pelo CONFEN.

Resolução nº 11, de 30 de agosto de 1988. Estabelece normas operacionais do Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso - FUNCAB.

Disposições constitucionais introduzidas na Carta Magna de 1988, sobre a matéria (art. 5º, XLIII e LI - tráfico ilícito; crime inafiançável; passível de extradição; art. 144, § 1º, II - prevenção e repressão ao tráfico; art. 227, § 3º, VII - dependente; menores; art. 243 - plantas psicotrópicas; culturas; expropriação das terras; e parágrafo único - tráfico ilícito; bens confiscados).

Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989. Dispõe sobre a prisão temporária.

Decreto nº 98.961, de 15 de fevereiro de 1990. Dispõe sobre expulsão de estrangeiro condenado por tráfico de entorpecentes e drogas afins.

Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990. Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5°, inciso XLII, da Constituição Federal, e determinam outras providências.

Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990. Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.

Lei n° 147, de 25 de abril de 1991. Dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino sobre as drogas entorpecentes e psicotrópicos e sobre a AIDS ou SIDA em nível do 1° e 2° graus de ensino e nos cursos de formação de professores.

Decreto nº 154, de 26 de junho de 1991. Promulga a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas.

Portaria Ministerial nº 579, de 12 de novembro de 1991 (MJ). Aprova o Regimento Interno do Conselho Federal de Entorpecentes - CONFEN.

Lei nº 8.257, de 26 de novembro de 1991, dispõe sobre a expropriação das glebas nas quais se localizem culturas ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras providências.

Decreto nº 577, de 24 de junho de 1992. Dispõe sobre a expropriação das glebas onde forem encontradas culturas ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras providências.

Lei n° 8764, de 20 de dezembro de 1993, que cria a Secretaria Nacional de Entorpecentes e dá outras providências.

Lei n° 9.017, de 30 de março de 1995. Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos e insumos químicos que possam ser destinados à elaboração da cocaína em suas diversas formas e de outras substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, e altera dispositivos da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelecem normas para constituição e funcionamento de empresas particulares que explorem serviços de vigilância e de transportes de valores, e dá outras providências.

Lei n° 9.034, de 3 de maio de 1995. Dispõe sobre a utilização de meio operacionais para a prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas.

Lei n° 9.080, de 19 de julho de 1995. Acrescenta dispositivos às Leis n°s 7.492, de 16 de junho de 1996, e 8.137, de 27 de dezembro de 1990.

Lei n° 9.081, de 19 de julho de 1995. Altera a redação do art. 4 da Lei n° 8.197, de 27 de junho de 1991.

Decreto n° 1.646, de 26 de setembro de 1995, que regulamenta o contrato e a fiscalização sobre produtos e insumos químicos que possam ser destinados à elaboração da cocaína, em suas diversas formas e outras substâncias entorpecentes, ou que determinem dependência física ou psíquica, de que trata a Lei n° 9017, de 30 de março de 1995.

Decreto nº 2.036, de 14 de outubro de 1996 - altera o Dec 1.646/95.

Lei n° 9240, de 22 de dezembro de 1995, que ratifica o Fundo de Imprensa Nacional, o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso e o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.

Lei n° 9.296, de 24 de julho de 1996. Regulamenta o inciso XII, parte final do art. 5° da Constituição Federal.

Portaria nº 188, de 29 de novembro de 1996 (MS). Dispõe sobre notificação de Receitas de substâncias anorexígenas.

Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998. Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei, cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências.

Decreto n°2632, de 19 de junho de 1998, que dispõe sobre o Sistema Nacional Antidrogas e dá outras providências.

Medida Provisória n° 1713, de 1° de setembro de 1998, que altera a redação do art. 34 da Lei n° 6368, de 21 de outubro de 1976, que dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

Medida Provisória n° 1689-4, de 25 setembro de 1998, que altera a Lei n° 9.649, de 27 de maio de 1998, e que dispõe sobre a organização da Presidência da República, incluindo o Conselho Nacional Antidrogas e a nova Secretaria na estrutura da Casa Militar da Presidência da República.

Decreto n° 2792, de 1° de outubro de 1998, que altera o Decreto n° 2632, de 19 de junho de 1998, que dispõe sobre o Sistema Nacional Antidrogas e dá outras providências.

Tratados Bilaterais e Multilaterais Vigentes no Brasil que Regem Sobre Controle de Precursores Químicos e Substâncias Químicas

I. Tratados Bilaterais

       Convênio entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru de Assistência Recíproca para a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que Produzem Dependência. Celebrado a bordo do navio da Armada Peruana "Ucayali", fundeado no Rio Amazonas, na linha de fronteira brasileiro-peruana, a 5 de novembro de 1976.

       Acordo de Assistência Recíproca entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia para a Prevenção do Uso e Tráfico Ilícitos de Substâncias Estupefacientes e Psicotrópicas. Feito em Bogotá, a 12 de maio de 1981.

       Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República da Venezuela sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas. Feito em Brasília, em 3 de junho de 1987.

       Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai sobre Prevenção, Controle Fiscalização e Repressão ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas. Feito em Brasília, no dia 29 de março de 1988.

      Protocolo Adicional ao Convênio entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia de Assistência Recíproca para a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que Produzem Dependência. Feito em La Paz, no dia 2 de agosto de 1988.

      Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativista da Guiana Sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas. Feito em Georgetown, no dia 16 de setembro de 1988.

      Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Suriname para a Prevenção, Controle e Repressão da Produção, Tráfico e Consumo Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Feito em Paramaribo, em 3 de março de 1989.

      Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile de Cooperação para a Redução da Demanda, Prevenção de Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Celebrado em Brasília, no dia 26 de julho de 1990.

      Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Equador de Cooperação para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Celebrado em Brasília, em 7 de novembro de 1990.

      Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa para a Redução da Procura, Combate à Produção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Drogas e Substâncias Psicotrópicas. Feito em Brasília, em 7 de maio de 1991.

     Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina para a Prevenção do Uso Indevido e Combate ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Feito na cidade de Buenos Aires, em 26 de maio de 1993.

     Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cuba para Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Feito em Brasília, em 29 de agosto de 1994.

      Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da Rússia para a Prevenção ao Uso e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Feito em Moscou, em 11 de outubro de 1994.

      Acordo de Cooperação Mútua entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes. Firmado em Brasília, no dia 12 de abril de 1995.

      Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos para o Combate ao Narcotráfico e a Farmacodependência. Feito na Cidade do México, no dia 18 de novembro de 1996.

      Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da África do Sul sobre Cooperação e Assistência Mútua na Área do Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e substâncias Psicotrópicas e Assuntos Correlatos. Feito em Pretória, em 26 de novembro de 1996.

     Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Italiana na Luta Contra o Crime Organizado e o Tráfico de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Feito em Roma, em 12 de fevereiro de 1997.

II. Tratados Multitalterais

     Convenção para a Repressão do Tráfico Ilícito das Drogas Nocivas. Firmado em Genebra, a 26 de junho de 1936.

     Convenção Única sobre Entorpecentes. Feito em Nova York, em 30 de março de 1961.

     Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas. Feito em Viena, em 21 de fevereiro de 1971.

     Protocolo de Emendas à Convenção Única sobre Entorpecentes. Feito em Genebra, em 25 de março de 1972.

     Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e Psicotrópicos. Feito em Buenos Aires, em 27 de abril de 1973.

      Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas. Feito em Viena, em 20 de dezembro de 1988.

      Acordo de Cooperação entre os Governos Integrantes da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Feito em Salvador, em 18 de julho de 1997.
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